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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS às fls. 77 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 73/74, sustentando omissão relativa à disciplina legal e constitucional referente à questão da restituição de quantia recebida pela parte em virtude de medida judicial provisória revogada.
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
A omissão capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.
No caso concreto, a matéria embargada, ora prequestionada, não foi objeto do apelo, demonstrando-se, em verdade, uma inovação recursal no pedido, que é incabível pela via horizontal.
Não havendo, portanto, omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Do exposto, rejeito ambos os embargos de declaração opostos.
É o voto.
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